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Não sei ao certo o que é ser Técnico em Meio Ambiente, 

mas arrisco dizer que seja alguém que esteja capacitado 

para entender o meio ambiente, que saiba formas de cui-

dar, de proteger, preservar e que conheça seus limites. 

Uma pessoa que tenha a formação necessária para poder 

repassar para as pessoas como deve ser a convivência de-

las no meio em que vivem, sua relação com a natureza, e 

fazer com que elas percebam as mudanças, as fragilidades 

deste meio. Acho que esta formação pode ser importante 

desde que se coloque em prática o que se aprendeu, e que 

seja algo aberto a críticas e mudanças, ou seja, que não 

seja algo restrito apenas a aprendizagem teórica e que 

possa ser relacionada com a vivência em prática. Tenho 

certeza de que são muitas as possibilidades de se obter 

bons resultados dentro da comunidade ao aplicar o que 

se aprendeu, ou até mesmo usando a própria comunidade 

como instrumento de formação e estudo. Por isso consi-

dero de grande importância este Curso. Acredito, portan-

to, que as pessoas que terão a oportunidade de participar 

deste Curso serão bem recompensadas com conhecimento 

e possibilidades de construir mudanças boas para suas co-

munidades. Laureana Feitosa (Laura) — Curral Velho-Aca-

raú, CE. Trechos da “Carta de Intenção” ao Ctma, 2012.

cartas



Quero fazer esse Curso por ser Técnico em Meio Ambien-

te. Penso que me trará uma grande bagagem pra mim e pro 

meu próprio trabalho como agente comunitária de saú-

de — e, quem sabe, posso entender melhor o nosso meio 

ambiente, que tanto falamos e eu pouco conheço pra fa-

zer algo por ele. Espero começar o Curso e não desistir, 

pois sou uma mulher desafiadora. Fiquei vinte e três anos 

fora da escola e depois tive apoio da minha família, voltei 

pra sala de aula durante quatro anos, viajando trinta e 

quatro quilômetros duas vezes por semana, consegui con-

cluir o ensino médio e mais de quatrocentas horas só na 

área da saúde. Ser Técnico em Meio Ambiente, pra mim, pen-

so que é conhecer e saber tudo o que envolve o meio am-

biente, o que eu e a comunidade podemos e devemos fazer 

sendo conhecedor pra proteger o meio ambiente — e ter 

alguém na comunidade ou assentamento com conhecimen-

to na área é mais prático pra se fazer algumas coisas. Sei 

que é um desafio grande pra mim, mas nunca desisti por 

qualquer coisa, até porque eu gosto muito de estudar. Já 

superei um grande problema que eu tinha, que era de ser 

muito tímida. Ainda sou um pouco, mas já trabalho bem em 

equipe, já superei o medo de falar, que inclusive era muito, 

e espero me dar bem em mais esse Curso pra multiplicar os 

conhecimentos pro assentamento onde todos estão tor-

cendo por mim. Terezinha Silveira (Tere) — Assentamento 

Conquista do Horizonte, Passos Maia, SC. Trechos da “Carta 

de Intenção” ao CTMA, 2012.



Antes de lhe darmos nome 
tudo se chama: enigma
lya Luft em "o tempo é um rio que corre"



Ao se decidirem pela sistematização das ex-
periências do Curso Técnico em Meio Ambien-
te, todas as pessoas envolvidas na sua constru-
ção se perguntaram: como? 

» Como dar conta da riqueza que foram os 14 
meses de CTMA no Ceará e no Paraná — e do 
próprio fato de que o CTMA é a um só tempo 
semente/fruto/raiz e conquista do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/MST, a 
partir de suas lutas e princípios, nos quais a 
educação permanente é um princípio?

» Como compartilhar as alegrias e as angústias 
da mobilização de força de trabalho e recursos 
materiais para tornar possível essa experiên-
cia — e como contar os momentos de nego-
ciação que culminaram em Brasília, mas que 
começam bem antes, cuja orquestração-mor 
se dá através dos esforços contínuos da Esco-
la Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/
EPSJV da Fundação Oswaldo Cruz/FIOCRUZ 
no Rio de Janeiro, no sentido de compreender, 
aprender e ir ao encontro das reivindicações 
postas pelos movimentos sociais do campo, 
em especial o MST?

» Como dar conta do encontro entre duas esco-
las — a da Politecnia e a da Pedagogia do MST 
—, que pôde alimentar ambas as formulações?

» Como compartilhar o que têm sido as con-
quistas desses movimentos sociais do campo, 

em especial do MST, a partir de suas formas de 
organização (em setores, coletivos), mobiliza-
ção, articulação — e da atenção que destina às 
dimensões da educação, da saúde e do ambiente 
articuladas às do trabalho e do território, que es-
taremos a tratar aqui?

» Como apresentar as parcerias que foram neces-
sárias para que os processos de construção do 
Curso se dessem, paralelamente, em dois esta-
dos, com destaque para o papel do Núcleo Tra-
mas da UFC/CE, da Universidade Federal da 
Fronteira Sul, do campus Laranjeiras do Sul/PR 
e do CEAGRO/PR, articulando dois contextos 
territoriais bastantes diversos mas com ques-
tões comuns ao território maior chamado Brasil 
— diante do avanço do capital na agricultura e 
na expropriação dos recursos da natureza e num 
contexto em que as políticas de saúde, meio am-
biente e educação não raro seguem caminhos 
próprios com grandes dificuldades de interse-
ção?

» Como contar do protagonismo dos movimen-
tos sociais nesse processo, compreendendo as 
potencialidades e os limites de uma construção 
horizontal em todas as etapas e momentos pro-
postos, na dialética que concerne a todo proces-
so pedagógico que permanece vivo e pulsante a 
partir de seus êxitos e de suas contradições?

» Como compartilhar os princípios que inspira-
ram e regeram o cotidiano dos/as 55 estudantes 

apresentação
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(depois Técnicos e Técnicas em Meio Ambien-
te), baseados no Método Pedagógico do MST e 
a partir da construção de um currículo que não 
começou nem acaba com os módulos/estágios/
TCCs (Trabalhos de Conclusão de Curso) viven-
ciados entre setembro de 2012 e dezembro de 
2013, mas que tem como base a inserção nos ter-
ritórios, articulando as dimensões do trabalho, 
território, saúde, ambiente e educação?

» Como traduzir as lições aprendidas nos tempos-
-escola (com seus eixos, módulos, unidades de 
aprendizagem, conteúdos), nos tempos-comuni-
dade, nos estágios e na gestão coletiva e demo-
crática do curso — mediante a autogestão dos/as 
estudantes organizados/as em núcleos de base/
NB e de uma Coordenação Político-Pedagógica/
CPP composta por parceiros/professores-as/fa-
cilitadores-as na regência dos processos realiza-
dos, de forma coletiva e horizontal?

» Como falar da ponte (aéreo-terrestre) Rio de Ja-
neiro-Ceará-Paraná em que aos percursos nos 
aeroportos se misturaram os percursos nas ro-
doviárias e nas estradas (nem sempre pavimen-
tadas) que levavam às escolas e assentamentos 
para poder dar concretude às 960 horas do Cur-
so em cada estado (Ceará e Paraná), divididos 
em 645 horas de tempo-escola, 155 horas de tra-
balho de campo e 160 horas de estágio supervi-
sionado no Sistema Único de Saúde/SUS e na 
Assistência Técnica e Extensão Rural/ATER?

» Como trazer a fala, o discurso e o pensamento 
de estudantes/trabalhadores-trabalhadoras do 
campo, do mar, das águas e das pequenas cida-
des, em sua grande maioria jovens, a partir da 
sua produção de conhecimento expressa em 
cartas, memoriais, escrita acadêmica e inúmeras 
formas de linguagens a envolver a arte e a cultu-
ra camponesas?

» Como organizar as mais de 500 páginas pro-
duzidas em torno ou a propósito do CTMA por 
profissionais ligados às áreas das ciências bioló-
gicas e da terra (agronomia, biologia, educação 
física, enfermagem, farmácia, medicina, medi-
cina veterinária, nutrição, técnico em agroeco-
logia, técnico em saúde comunitária), ciências 
exatas (engenharia ambiental, engenharia civil 
e engenharia florestal, sistemas de informação), 
ciências humanas (artes, comunicação social, 
direito, economia, filosofia, geografia, história, 
letras, música, pedagogia, psicologia, sociologia, 
serviço social), ou por populares que contribuí-
ram a partir de sua práxis transformando-a em 
teoria — tudo isso na forma de documentos, pro-
gramas, relatórios, relatos, artigos... enfim, estu-
dos?

» Como, e por fim, capturar o essencial de todo 
esse processo, aquilo que não pode deixar de ser 
dito, aquilo que é o próprio ethos dessa experi-
ência, os seus aprendizados e recados, e comu-
nicá-los numa sistematização?

O CURSO 11



É esse o desafio destes Fascículos! 
Apreender, compreender e compar-
tilhar os resultados mas também as 
entrelinhas do processo que muitas 
pessoas, movimentos e instituições 
conseguiram empreender a partir da 
reunião de vários coletivos, de inú-
meras mãos.

Nesse sentido, ao longo de todo o 
CTMA foram pensados e reiterados 
momentos de reflexão/avaliação/
sistematização de informações e de 
aprendizagens. No entanto, quando 
se fecham as portas do Curso en-
quanto experiência pedagógica di-
retamente orientada nos territórios, 
abrem-se as janelas para esse proces-
so de organização de documentos, 
registros, banco de dados — tão im-
portante e sem o qual não seria pos-
sível a elaboração deste material por 
uma equipe que trabalhou durante 
todo o ano de 2014 a 2016, e que ago-
ra vem a público.

Público, diga-se de passagem, 
que envolve os próprios sujeitos des-
se processo: Técnicos/as em Meio 
Ambiente com ênfase em Saúde 

Ambiental das Populações do Campo, mas também 
aqueles e aquelas que estão nos territórios de onde 
vieram e para onde retornaram esses/as Técnicos/
as, bem como aqueles e aquelas que estão nos as-
sentamentos, acampamentos, nas ocupações, nas 
pequenas comunidades, nas regiões costeiras e li-
torâneas, nas regiões de Mata Atlântica, nas áreas 
dos faxinalenses, no semiárido nordestino — ou seja, 
público que vivenciou e público que não vivenciou 
pessoalmente essa experiência, compreendendo-a 
como uma referência no âmbito da saúde ambien-
tal, e sobretudo da Saúde e da Educação do Campo.    

Público que envolve também os setores governa-
mentais, os poderes públicos instituídos e responsá-
veis pelas políticas de saúde, de educação e de meio 
ambiente do país. Isso porque, ao pensar de que for-
ma traduzir alguns conteúdos, pensamos em recados 
a serem dados. Pois se como se aprendeu no CTMA, 
o/a Técnico/a em Meio Ambiente não pode segmen-
tar, dividir, fragmentar o que é do domínio da saúde 
ou do meio ambiente — uma vez que esses vetores 
se cruzam, se articulam, se influenciam mutuamente, 
para citar um exemplo —, também os setores que ge-
renciam as políticas públicas podem aprender desse 
processo, naquilo que ele apresenta de possibilida-
des de integração de saberes e de práticas e de mu-
dança de padrões ou de transformações, a partir de 
um mergulho profundo nesta experiência-referência.

recados
estão reunidos 
ao final de 
cada fascículo.

Enigma
aqui compre-
endido como 
um processo 
que não se 
constituiu de 
forma posi-
tivista mas 
complexa, em 
todos os seus 
aspectos.
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E para nos guiar na decifração desse enigma em que se cons-
tituiu a realização desta experiência que estamos a comparti-
lhar⁄comunicar, procuramos como fio condutor as cartas das⁄os 
egressas⁄os do CTMA. 

Nesse sentido, a ideia de utilizar as cartas que as/os então 
estudantes do CTMA produziram — quer as de intenção (no 
início do Curso), quer as finais (e estas mais que as primeiras) 
— vem no sentido de dar voz aos sujeitos centrais desta expe-
riência. 

Percorrendo essas cartas, vimos tratar-se de um material 
precioso, que fala por si só sobre os processos de transformação 
vivenciados pelos/as 55 Técnicos/as em Meio Ambiente forma-
dos/as ao final de um ano e quatro meses de trabalho. 

Essas vozes, contudo, não se encontram sozinhas — nem em 
seus territórios nem no contexto do próprio CTMA. Trazemos, 
então, dialogando com elas, as vozes⁄falas⁄escritos daquelas e 
daqueles que com essas Técnicas e Técnicos estiveram — seja 
de quem compôs a Coordenação Político-Pedagógica⁄CPP do 
Curso, seja de parceiros e parceiras, colaboradoras e colabora-
dores, educadoras e educadores do Curso.

Desse modo, e para que se tenha uma maior aproximação 
possível do que foi todo esse processo, foram compostos 5 fas-
cículos com a finalidade de comunicar a experiência do CTMA, 
com seus dilemas e aprendizados.

Todos esses produtos, juntamente com a produção audio-
visual aberta ao compartilhamento, se encontram também 
reunidos no site do CTMA que, para além dos Fascículos, dos 
vídeos, fotos, da ferramenta Yandé, traz registros, em imagens 

cartas
Trechos destas 
cartas estão 
nas aberturas 
dos capítulos 
de cada fascí-
culo.

5 fascículos
1 – O curso 
2 – A gestão 
3 – Metodologia 
4 – Territórios
5 – Os Saberes

site
www.saudedocampo.epsjv.fiocruz.br

Yandé
tecnologia educacional de apoio à 
Educação do Campo desenvolvida no 
projeto.

E para nos guiar na decifração desse enigma em 
que se constituiu a realização desta experiência 
que estamos a compartilhar⁄comunicar, procu-
ramos como fio condutor as cartas das⁄os egres-
sas⁄os do CTMA.

O CURSO 13



e em textos, do processo que estamos comunicando. 
A partir do site, você vai poder acessar, por exemplo, 
os Trabalhos de Conclusão de Curso/TCCs, dos/as 
Técnicos/as em Meio Ambiente, que são uma das 
matrizes do que agora chega em suas mãos (como se 
poderá aprofundar no Fascículo 3). 

No Fascículo 4, para enriquecer o diálogo justa-
mente com os territórios, a partir da voz dos Técni-
cas /os em Meio Ambiente, que utilizamos em vez 
das Cartas, de fragmentos de seus TCCs.

E porque, mesmo com todo esse esforço, o que 
trazemos nesta sistematização nem de perto alcança 
o que a experiência foi com o pé nos territórios e o en-
volvimento de todas as pessoas que dela fizeram par-
te, é que contamos também com a sua compreensão. 
Assim como num jogo de baralho as cartas podem 
se organizar de diversas maneiras, com uma dinâmi-
ca que diz do momento (tempo/espaço) dos sujeitos 
envolvidos, as escolhas feitas para apresentar esta 
experiência têm também uma lógica, uma sequên-
cia — desenhada a partir de muitos encontros, muitas 
conversas, muito trabalho, mas também muito prazer, 
muita sinergia.

Mergulhar nos processos do CTMA, com a sua 
complexidade, diversidade, questões, potenciais e de-
safios a partir de todos esses elementos demandou um 
grande esforço, mas foi também uma alegria. Que pos-
samos compartilhá-la!

"Decifra-me, mas não me conclua,  
eu posso te surpreender".

Clarice Lispector

14 CTMA: TRAMAS E TESSITURAS



Toda essa formação de Técnico em Meio Ambiente me 
proporcionou maior amadurecimento de vida ao entrar em 
contato com novas experiências e vivências. E como o Cur-
so é caracterizado por alternância, me possibilitou uma 
vivência coletiva, respeitando as diferenças e as decisões 
do grupo, o qual para mim era uma dificuldade enquan-

to ser humano. Minha indicação e encaminhamento para a 
realização do Curso deu-se pelo MST, movimento que fazia 
parte há um bom tempo, mas não havia aquela preocupa-
ção em conhecê-lo a fundo, suas convicções, lutas, con-

quistas e princípios. Hoje, depois de debates realizados em 
sala de aula referentes a estratégias, à luta e estudos 
do plano agrário, me sinto capaz de militar e defender o 
movimento que faço parte, o MST. Samuel Gonçalves de 
Souza — Assentamento Celso Furtado, Quedas do Iguaçu, 
PR. trechos de “Cartas da Minha Experiência do Curso” ao 

final do CTMA, 2013.

Esse um ano e três meses não foram apenas números, dias 
— significaram experiências trocadas, saberes diferentes 
compartilhados, alegrias, lágrimas, brincadeiras, conheci-
mentos aperfeiçoados, dentre outros. Ressaltando que o 

Curso teve um papel fundamental me aproximando das cau-
sas sociais: hoje estou mais envolvida especificamente com 
o MST. O Curso veio, sem dúvidas, não apenas formar técni-
cos, mas militantes envolvidos com as causas sociais, com a 
sensibilidade de se indignar com a exploração. Essa forma-
ção que tivemos a oportunidade de receber me fez sentir 

cartas



que, além de técnicos, somos mobilizadores sociais que va-
mos estar na luta com os demais. Gerllane Gomes — Assen-
tamento Palmares, Crateús, CE. Trechos da “Carta da Minha 

Experiência do Curso” ao final do  CTMA, 2013.

No início desse processo, a gente ficou pensando onde o 
Curso seria feito no Ceará. E a gente cogitou fazer o cur-
so dentro da UFC, ter um grupo de militantes do MST (ou 
de trabalhadores do campo) circulando na universidade 
teria um impacto importante para a própria universida-
de. Por outro lado, a gente trouxe essa reflexão porque 
o MST estava com uma campanha: ‘fechar escola no campo 
é crime!’ Esse foi um desafio enorme, pensar onde realizar 
o Curso. A gente deve ter ficado cerca de 150 dias mergu-
lhados no território. E nós, pessoas urbanas, pra falar de 
saúde do campo, foi importante esse mergulho nos terri-
tórios. Porque quando o SUS coloca o modelo do SUS ur-
bano no campo não é só uma violência de não reconhecer 
o campo: é a perda da oportunidade do Sistema de Saúde 

perceber outras possibilidades de conexão da vida, outros 
conceitos de saúde, de se permitir estar aberto a isso de 
forma verdadeira. Esse Curso tem várias singularidades, a 
gente fez tanta coisa nova! A sistematização pra mim im-
plica contar o que a gente fez, mas no contar identificar 

coisas que são extremamente importantes — e o como 
contar, o quê contar, porque tem uma porção de coisas 
chegando pro campo de fora pra dentro. André Búrigo 
(Deco)  — Sanitarista da EPSJV/FIOCRUZ e CPP CTMA. depoi-
mento durante Oficina de Sistematização, março, 2014.



Saber, 
fazer e
aprender

a árvore

Compreendendo o CTMA como um 
processo que não começa em setembro 
de 2012 e nem acaba em dezembro de 
2013; compreendendo a saúde do cam-
po como uma dimensão própria, singu-
lar, cujas bases vêm sendo construídas 
na luta dos movimentos sociais, dos 
profissionais e setores da saúde com-
prometidos com as lutas da Reforma 
Sanitária e da Reforma Agrária, pelo re-
conhecimento dos territórios dos povos 
tradicionais, entre tantas outras lutas 
no Brasil; compreendendo ainda o em-
penho de muita gente, tanto da socieda-
de civil como do serviço público, com 
uma visão mais ampla do conceito de 
saúde... temos um longo percurso nem 
sempre fácil de trilhar, algumas vezes 
mesmo tortuoso, mas certamente rico e 
prenhe de significados ao longo dessas 
últimas quatro décadas.

A tentativa de sintetizar esse caminho para 
poder compartilhá-lo levou-nos à criação de uma 
árvore, uma árvore da vida — uma árvore da vida 
do CTMA na relação com esses processos de cons-
trução de uma concepção emancipada de saúde 
do campo. 

Escolhemos a árvore porque esse símbolo es-
teve tão presente nas representações de quem pas-
sou pelo CTMA — desde o nome da turma no Cea-
rá (Raízes da Terra) até mesmo ao que significou, 
do ponto de vista de processo, para quem nele se 
formou — que não nos pôde passar despercebido. 
Ademais, a árvore é um símbolo universal que re-
trata justamente, a partir de seus vários elementos 
e de sua capacidade de renovação, os ciclos por 
que passam os diversos organismos vivos, dentre 
os quais o próprio ser humano.



RAÍZES

Nesse sentido, tudo que antecede os proces-
sos desenvolvidos diretamente nos territórios no 
período compreendido entre setembro de 2012 e 
dezembro de 2013 se encontra nas raízes. Nelas 
encontramos o que dá sedimento, a terra onde se 
fincam os sustentáculos do CTMA, nem sempre 
numa relação direta e à primeira vista perceptível, 
contudo imprescindível para uma compreensão 
mais ampla do que estamos tentando comunicar 
— e diretamente vinculado aos processos de luta 
pela saúde do campo. 

O TRONCO
O tronco dessa árvore é o CTMA propriamen-

te dito. Tudo aquilo que o constituiu, sua inserção 
nos territórios, os módulos, eixos, o regime de 
alternância entre tempos-escola e tempos-comu-
nidade, enfim: é o Curso! Quando dizemos isso é 
na compreensão de que o CTMA é, em termos de 
processos mais amplos, o fio condutor desses 5 Fas-
cículos que estamos a compartilhar — mas, como 
já dissemos, o CTMA é também o mote a partir do 
qual estamos problematizando a questão da saú-
de do campo e suas relações com os territórios, os 
ambientes, as condições de trabalho, de produção 
e de geração de renda, as políticas públicas pen-
sadas para o campo, os aspectos étnicos, sociais, 
culturais e de gênero.
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A COPA
A copa dessa árvore, por sua vez, está consti-

tuída, dentre outras coisas como vamos ver, sobre-
tudo pelas pessoas formadas nesse processo: Téc-
nicas e Técnicos em Meio Ambiente/TMA com 
ênfase em Saúde Ambiental das Populações do 
Campo. Aqui vamos procurar dar a saber de onde 
são, o que estão a fazer e de certo modo perceber 
o que todo esse caldo de processos conseguiu co-
locar em movimento nos sujeitos que dele fazem 
parte. 

OS FRUTOS
Quanto aos frutos, alguns já são bastante vi-

síveis, tais como o fortalecimento dos processos 
organizativos nos territórios de base desses/as 
TMA’s e a a sua inserção qualificada nos Coletivos 
do Setor de Saúde do MST e/ou dos movimentos 
outros de que fazem parte.

Outro aspecto é a orientação de grupos e su-
jeitos nos seus territórios quanto a questões re-
lacionadas a formas de produzir que considerem 
verdadeiramente a equação custo/benefício, no 
sentido de uma relação mais equânime com o 
meio ambiente relativamente às formas de produ-
ção/habitação/consumo/geração de renda.

Destaque-se ainda os convites recebidos por 
vários técnicos formados para atuarem em equipes 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER).

Outros frutos, porém, advirão dessa aposta no 
futuro que é no que se constitui todo processo de 
educação. 
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Ao longo dos Fascículos, e não de uma só vez, vamos aos 
poucos nos familiarizando com todos os sujeitos envolvidos e 
aspectos, nunca de forma conclusiva mas de modo a nos insti-
gar outras leituras. Isso porque os 55 estudantes formados/as 
ao final dos 14 meses de trabalho intensivo são significativos, 
enquanto referência, de processos que passam, entre outros:
• pela luta do Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, 

que tem como marco a 8ª Conferência Nacional de Saúde;
• pela constituição do Setor de Saúde do MST e seu conceito 

ampliado de saúde;
• pela criação do Grupo da Terra e pela importância decisiva 

de setores ligados à luta pela Reforma Agrária e saúde do 
campo; 

• pela própria trajetória do Laboratório de Educação Profis-
sional em Vigilância em Saúde/LAVSA e pelas experiên-
cias desenvolvidas com as populações do campo; 

• pela cooperação, também, entre a Escola Politécnica de Saú-
de Joaquim Venâncio e o MST que já tem realizado várias 
experiências pedagógicas buscando encontrar caminhos 
possíveis para a educação profissional em saúde do campo;

• pelo envolvimento, enfim, de um sem-número de parceiros, 
com especial destaque para o Núcleo Tramas da UFC e a 
Universidade Federal Fronteira Sul/UFFS-PR e o CEAGRO 
no Paraná — parcerias essas, como veremos, encontradas 
em vários estados do país, para além daquelas por onde o 
CTMA passou ou aconteceu.

S++++++

Partilhar esse caminho, no entanto, ou essa árvore da vida, 
mais do que um “prestar contas” do que foram esses processos 
todos e os esforços que vimos empreendendo nesta experiên-
cia, tem um recado muito direto para os governos e a para a 
sociedade: a importância e a necessidade de se pensar profis-
sionais técnico-militantes para atuar na saúde do campo, vin-
culados com os territórios e exercendo sua ação a partir do co-
nhecimento articulado entre ambiente e saúde. Vejamos o que 
isso significa! 

A tentativa de sintetizar esse 
caminho para poder compar-
tilhá-lo levou-nos à criação 
de uma árvore, uma árvore 
da vida — uma árvore da vida 
do CTMA na relação com es-
ses processos de construção 
de uma concepção emanci-
pada de saúde do campo.
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Neste processo do Curso compreendi que o fator 

saúde/meio ambiente congrega uma vinculação mais 

além, ou seja, amplitude. Meio ambiente como saúde do 

homem e da natureza, o espaço onde se convive con-

sorciadamente, mantendo o equilíbrio socioambiental. 

Com tudo isso, o que motiva a continuar é o compro-

misso, a identificação com o tema e a utilidade de fazer 

acontecer de fato este direito da vida homem/meio am-

biente. Com o Curso Técnico em Meio Ambiente tornei-

-me mais consciente do compromisso como ser social, 

na transformação da sociedade — Para mim, ser técni-

co é ser militante social, protagonista do processo de 

construção de uma nova sociedade é ser companheiro 

do trabalhador camponês, da classe trabalhadora. 

Hamilton Teles — Assentamento Alvaçá Goiabeira, San-

tana do Acaraú, CE. Trechos da “Carta da Minha Experiência 

do Curso” ao final do CTMA, 2013.

cartas



Esta formação me proporcionou conhecer novos con-

ceitos e aprofundar os conhecidos. Conceitos iniciais que 

eram separados e conhecidos por especialistas. Saúde era 

atendimento básico médico e postos de saúde de aten-

dimento. Nunca havia olhado como se eu e a comunidade 

fôssemos agentes promotores de saúde. Hoje, após desen-

volver um trabalho em conjunto com os jovens e as fa-

mílias do assentamento e comunidades, sinto-me compro-

metido em continuar o processo despertado pelo Curso e 

amadurecido pelas dificuldades e experiências adquiridas 

no decorrer desta trajetória de atuar na saúde ambien-

tal. Ser Técnico em Meio Ambiente é possuir técnicas e co-

nhecimento com troca de saberes para dominar os meios, 

para proporcionar um bom ambiente. A formação em si 

não é de todo importante. O importante serão as atitu-

des tomadas com as famílias do território para validar e 

consolidar este processo formativo que está se fechan-

do. Edilson Antonio Fagundes da Costa — Assentamento 

Celso Furtado, Quedas do Iguaçu, PR. trechos de “Cartas da 

Minha Experiência do Curso” ao final do CTMA, 2013.



Quando mais dentro aflora
Ao adentrar neste tema, é importante lembrar que saúde é 

uma dimensão constitutiva da vida, por isso sua discussão no 
MST é um elemento que contribui para organizar, mobilizar e 
articular trabalhadores/as do campo. O lema do I Encontro Na-
cional de Saúde das Populações do Campo, Floresta e Águas, 
de dezembro de 2015 — Saúde se Conquista com Luta Popular 
— recuperou princípios do processo de construção do conceito 
ampliado de saúde da 8ª Conferencia Nacional de Saúde (1988).

Para o MST, “a saúde é a capacidade de lutar contra tudo 
que nos oprime”. Como parte da organicidade do Movimento, 
há o Setor Saúde — do qual fazem parte Coletivos de Saúde, 
como o Coletivo Nacional — organizado tanto nos acampamen-
tos e assentamentos, como nos níveis estadual, regional e na-
cional. Vejamos, então, de que forma os processos do Coletivo 
Nacional do Setor de Saúde do MST contribuíram para o surgi-
mento do Curso Técnico em Meio Ambiente/ CTMA.

As raízes desse processo no MST demandam uma visita ao 
movimento de construção da chamada Educação do Campo.

Nesse sentido, vale dizer: a concepção de Educação do 
Campo que o Movimento dos Trabalhadores/as Sem Terra vem 
construindo é bem mais abrangente que os processos de for-
mação técnica ou profissional. Ela não perde de vista o projeto 
político e de mundo, no qual o fim dos latifúndios — seja o da 
terra, das riquezas, dos saberes, da ciência, da cultura, da comu-
nicação, da saúde e tantos outros — pode servir como uma boa 
ilustração.

Coletivos de saÚde
"A organização dos Coletivos de Saúde 
no MST ocorre para dar respostas 
concretas a situações de adoecimentos 
pelos enfrentamentos e conflitos das 
ocupações de terra. Com a necessidade 
de ampliação dos Coletivos a partir 
da organização dos assentamentos, as 
reivindicações se tornam mais comple-
xas, exigindo novas formas de ação e 
organização, dentre elas os cursos no 
campo da saúde". (Depoimento de uma 
militante do Setor de Saúde do MST)

Educacão do campo
Para maior compreensão dessa con-
cepção, que atravessa todas as ações 
do movimento para muito além dos 
cursos e escolas, sugerimos o “Dicioná-
rio da Educação do Campo” disponível 
no site da EPSJV: http://www.epsjv.
fiocruz.br/

raízes



que essas dimensões da saúde tinham/
têm grande potencial de diálogo com as 
áreas de acampamento e assentamento 
— e reivindicavam, assim, que o Setor de 
Saúde aprofundasse essa dimensão atra-
vés do debate da segurança alimentar, 
saneamento, formas de trabalho e pro-
dução de alimentos que não degradem o 
ambiente, os seres e as pessoas. Ou seja: 
propunham a articulação entre saberes e 
fazeres que parecem estar mais na mão 
da comunidade do que nos centros de 
saúde e hospitais, por exemplo. 

Isso porque o agravamento do mo-
delo de desenvolvimento neo-extra-
tivista — expresso pelo agronegócio, 
barragens, mineração, perímetros irri-
gados — também colaborou para agu-
dizar a pressão sobre o processo saúde-
-doença no campo e, ao mesmo tempo, 
reforçou a manutenção daqueles deter-
minantes sociais da saúde vinculados 
às precárias condições de moradia, sa-
neamento e acesso a políticas públicas 
sociais, em especial à assistência em 
saúde. Paralelamente, na Vigilância em 
Saúde e no âmbito da Saúde Ambiental 
foram desenvolvidos instrumentos de 
análise que podem preparar para ações 
importantes no sentido de defender os 
territórios, fortalecer a permanência ne-
les e transformá-los numa perspectiva 
emancipatória. 

CTACS
Os Cursos Técnicos de Agente Comunitário de Saúde 
foram as primeiras experiências de formação técnica 
de nível médio em Saúde do Campo desenvolvidas no 
Brasil. Somente no IEJC foram 5 turmas formadas no 
CTACS, além de outras turmas do mesmo curso desen-
volvidas em alguns estados. Todas elas na modalidade 
de ensino médio integrado ao técnico.

Princípios da saude do mst
(1) Luta pela valorização da vida. (2) Aces-
so ao conhecimento e à informação. (3) Saú-
de como um dever do Estado. (4) Atenção 
integral à saúde. (5) Prioridade à promoção 
e à prevenção. (6) Respeito às diferenças 
culturais. (7) Fortalecimento das práticas 
populares de cuidado. (8) Saúde como uma 
conquista da luta popular.

Um marco nessa construção, em relação à for-
mação profissional dos/das camponeses/as, é o Ins-
tituto de Educação Josué de Castro — IEJC, situado 
em Veranópolis — RS. Esta escola segue sendo o la-
boratório de diversos cursos do Movimento, dentre 
eles os primeiros construídos com o Coletivo Na-
cional de Saúde a partir de 2002: os Cursos Técni-
cos de Agente Comunitário de Saúde/CTACS.

O processo desses Cursos, junto com as ou-
tras lutas e ações dos Coletivos de Saúde ao lon-
go do país, impulsionou o Movimento a realizar 
diversos seminários em 2007, reescrevendo sua 
concepção, objetivos e princípios de saúde. O 
resultado desse processo está expresso no Bo-
letim do Coletivo Nacional do Setor Saúde de 
dezembro de 2007, onde se aprofundam as re-
lações entre campo/Reforma Agrária/produção 
de alimentos saudáveis/agroecologia/saúde. E 
ele ocorreu também em um momento em que o 
próprio MST estava refletindo profundamente 
sobre sua forma de organização em setores (edu-
cação, saúde, produção, entre outros), bem como 
buscando metodologias de organização mais in-
tegradas, chamadas na época, em alguns luga-
res, de frentes de desenvolvimento das áreas.

Esse conjunto de questões, junto com o proces-
so de avaliação dos cursos existentes até aquele 
momento, levou à identificação das áreas de Saú-
de Ambiental e de Vigilância em Saúde como es-
tratégicas. Os/as agentes formados/as pelo IEJC 
identificavam em seus TCC’s (Trabalhos de Con-
clusão de Curso) que nessas áreas havia (e há) uma 
convergência entre Reforma Agrária e saúde e 
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ÁRVORE DA VIDA DO CTMA as raízes

1a. ocupação MST e construção 
do Método organizativo. Objeti-
vo: luta pela terra, pela Reforma 

Agrária, socialismo (1984)

Diagnóstico da Realidade Sanitária 
das Áreas de Assentamento e Acam-
pamentos da Reforma Agrária/Cam-

panha das Sementes (2001)

I Encontro Nacional de Edu-
cação na Reforma Agrária 

– ENERA (1997) e conquista 
do Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária 
– PRONERA (1998)

Curso Técnico em 
Agente Comuni-

tário de Saúde 
—  Instituto de 

Educação Josué 
de Castro-IEJC 

do MST  — turmas 
no MA/BA/PR e 4 
turmas nacionais 

(2003-2012)

Início da coope-
ração técnica 

entre Escola 
Politécnica de 

Saúde Joaquim 
Venâncio/EPSJV 

e MST (2005)

Campanha Per-
manente contra os 
Agrotóxicos e Pela 
Vida (lançada em 

abril de 2011)

2 turmas MST 
em Técnico em 

Enfermagem/PE 
(2004)

Constituição do Coletivo Na-
cional do Setor de Saúde do 

MST c/ representantes de 23 
estados brasileiros (1998)

3 turmas MST 
em Práticas 

Alternativas 
em Saúde (RJ) 

(2006)

Pesquisa MST/UnB 
– Diagnóstico de 

Saúde nos Territó-
rios (2006-2007)

Curso de Especialização Técnica em Saúde Ambien-
tal para a Pop. do Campo, promovido pela EPSJV/

FIOCRUZ e o MST: 26 trabalhadores/as rurais de 10 
estados (2008/2009). Cooperação da EPSJV/Fio-

cruz e a CGVAM do Ministério da Saúde

Curso de Especialização Técnica em Polí-
ticas Públicas em Saúde para a População 
do Campo, pela EPSJV/FIOCRUZ e o MST: 
24 trabalhadores/as rurais de 11 estados . 

Cooperação da EPSJV/Fiocruz e a SGEP do 
Ministério da Saúde (2010-2011)

Pesquisa “Determinan-
tes Sociais da Saúde nos 

Territórios de Assentamento 
do MST: elementos para a 

elaboração de proposta em 
formação em saúde am-

biental para a população do 
campo” (no CE e SC) pelo 

LAVSA (2009)

Reunião de articulação entre 
EPSJV e Centro de Desenvol-

vimento Sustentável e Ca-
pacitação em Agroecologia-

-CEAGRO/MST-PR (2010)
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Criação do Grupo da 
Terra pelo Ministério da 
Saúde-MS composto por 
órgãos do Estado e enti-
dades da sociedade civil 
relacionadas aos territó-
rios camponeses (2004)

Apresentação e apro-
vação da proposta de 
texto da PNSIPCF no 
Conselho Nacional de 
Saúde (2008)

1ª Conferência Nacional de Saúde Am-
biental (seminário preparatório sobre 
Saúde do Campo – setembro de 2010); 
reivindicação do MST à EPSJV para 
formação de 2 turmas do CTMA no CE 
e PR (2010) — encontro entre a EPSJV e 
Núcleo Tramas da UFC (2010)

Criação no SUS da 
Política Nacional 
de Saúde Integral 
das Populações do 
Campo, da Flores-
ta e das Águas/
PNSIPCFA através 
da Portaria No 
2.866 (2011)

Produção do Caderno 
de Saúde No 1 do MST – 
“Lutar por Saúde é Lutar 
pela Vida”  (1999) 8ª Conferência Nacional 

de Saúde (conceito de 
saúde articulado com 
acesso à terra)/Confe-
rência de Ottawa (1986)

Constituição Federal 
Brasileira (1988) e 
Comissão Nacional 
de Reforma Sanitá-
ria-CNRS (1986-88)

Constituição do 
Sistema Único de 
Saúde-SUS/Leis 
Orgânicas da Saúde 
8.080/90 e 8.142/90  
(1990)

I Oficina de Produção de Mate-
riais Educativos do Setor de Saúde 
do MST c/ 21 estados brasileiros, 
resultando num Album Seriado e 
Cartilha (2000)

Projeto “Formação em Vigilância em Saúde 
Ambiental p/ População do Campo”. Coope-
ração entre Coord.Geral Vigilância em Saúde 
Ambiental-CGVAM/Secretaria de Vigilância 
em Saúde-SVS/LAVSA/FIOCRUZ/Ministério 
da Saúde, que deu origem ao Curso de Espe-
cialização Técnica em Saúde  (2008-2009)

 Pesquisa "Estudo epide-
miológico da população da 
região do Baixo Jaguaribe 
exposta à contaminação 
ambiental em área de uso 
de agrotóxicos” (2006-
2008); sistematização e 
publicação do Almanaque 
do Baixo Jaguaribe, Núcleo 
Tramas/UFC (2010-2012)

Encontro Nacional Diálogos e Convergências em Sal-
vador-BA/Reunião EPSJV com Secretaria de Gestão 
do Trabalho e da Educação na Saúde-SGTES do MS p/ 
apoio financeiro à proposta do CTMA (2011)

 Realização de 10 oficinas 
preparatórias do CTMA no 
Ceará, no Paraná e no Rio 

de Janeiro (2012)

Início do Curso de Especialização latu senso em 
Trabalho, Educação e Movimentos Sociais, coope-
ração da EPSJV com o MST e viabilizado através do 
PRONERA/INCRA  (abril/2011)
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É importante também, para melhor contextu-
alizarmos essas raízes, trazer à cena a articulação 
iniciada entre o Setor de Educação do MST (e o 
IEJC) e a Escola Politécnica em Saúde Joaquim 
Venâncio/EPSJV, no ano de 2005. A concepção 
educacional de politecnia foi uma das motivações 
desse diálogo. Diálogo, vale ressaltar, potenciali-
zado pela existência de educadores/as da EPSJV 
sensíveis às demandas apontadas pelo MST — que 
faz intensa reivindicação ao Estado, no sentido de 
cumprir o direito à educação de qualidade. 

O Politécnico da Fiocruz, como também é co-
nhecida a EPSJV, foi criado em agosto de 1985, no 
contexto da efervescência das lutas sociais pela re-
democratização do país e melhoria das condições de 
vida que também culminaram meses antes no sur-
gimento do MST (em janeiro de 1984). A conquista 
do Sistema Único de Saúde (SUS) na constituinte 
de 1988 pelas forças sociais que se organizaram na 
agenda da Reforma Sanitária brasileira marca uma 
nova forma de pensar e fazer saúde no Brasil. 

O Politécnico surge e se consolida, assim, ao 
longo de sua trajetória institucional para avançar 
na educação profissional em saúde, de nível bá-
sico e técnico em saúde, preferencialmente para 
trabalhadores/as do SUS. Tem na concepção de 
politecnia a base de seu projeto pedagógico.

O diálogo entre EPSJV e  Setor Nacional de 
Saúde do MST, entre 2006 e 2007, dá início à cons-
trução de dois processos formativos: o Curso de 
Especialização Técnica em Saúde Ambiental para 
as Populações do Campo (2008-2009) — e logo 
depois o Curso de Especialização Técnica em Po-
líticas Públicas de Saúde para as Populações do 
Campo (2010-2011). 

A primeira experiência de formação desen-
volvida em conjunto — o Curso de Especialização 
Técnica em Saúde Ambiental para as Populações 
do Campo — foi realizado em cerca de 70% de sua 
duração no Centro de Formação Maria Olinda 
(CEFORMA), dentro de assentamento rural no Es-
pírito Santo, e 30% na Fundação Oswaldo Cruz, no 

Politecnia
A noção de politecnia, "como traduz Saviani 
(1987, 2003), postula que o processo de traba-
lho desenvolva, em uma unidade indissolúvel, 
os aspectos manuais e intelectuais, pois são 
características intrínsecas e concomitantes 
no trabalho humano. A separação dessas 
funções é um produto histórico social e não é 
absoluta, mas relativa. Essas manifestações se 
separam por um processo formal, abstrato, em 
que os elementos dominantemente manuais 
se sistematizam como tarefa de um deter-
minado grupo social. A ideia de politecnia 
implica uma formação que, a partir do próprio 
trabalho social, desenvolva a compreensão das 
bases de organização do trabalho de nossa so-
ciedade. Trata-se da possibilidade de formar 
profissionais não apenas teórica, mas também 
praticamente num processo em que se aprende 
praticando, mas, ao praticar, se compreendem 
os princípios científicos que estão direta e 
indiretamente na base desta forma de se orga-
nizar o trabalho na sociedade".

Uma das melhores lustrações do trabalhador 
maquinal, coisificado e fragmentado está no 
clássico "Tempos Modernos", de Chaplin.
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Rio de Janeiro. Esta foi a experiência mais direta, embora 
não única, para construção do que é o foco desta sistemati-
zação: o Curso Técnico em Meio Ambiente/CTMA. Naquela 
experiência foram sistematizados os eixos centrais da for-
mação, base do currículo que foi desenvolvido no CTMA.

 Avaliou-se, então, a necessidade nessa nova experiên-
cia de avançar para um Curso Técnico reconhecido nacio-
nalmente — o que abre maiores possibilidades de inserção 
profissional. Neste sentido, a construção de um Curso que 
promova condições de trabalho em territórios de Reforma 
Agrária com habilitação técnica em meio ambiente legiti-
ma a inserção de assentados e assentadas rurais e amplia 
os campos de atuação em Saúde Ambiental. 

As demandas concretas das condições de vida das po-
pulações revelam a inter-relação saúde/produção de ali-
mentos/saneamento ambiental como eixos estruturantes 
para enfrentamento dos determinantes sociais da saúde. O 
trabalho desenvolvido pelo Laboratório de Educação Profis-
sional em Vigilância em Saúde/LAVSA em cooperação com 
o MST desde 2005 revelam uma caminhada de lutas até se 
chegar na atual experiência do CTMA.

O Curso de Especialização Técnica em Políticas Públi-
cas de Saúde, nesse sentido, também foi importante para o 
que viria em seguida — tanto pelo tema como pelas articula-
ções que proporcionou. Esse processo estreitou as relações 
com o chamado Grupo da Terra. 

Aqui, então, entra um outro elemento importante desse pro-
cesso: a formulação da Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo, da Floresta e das Águas – PNSIPCFA, 
que estava em pleno desenvolvimento por volta de 2006-2008, 
é apresentada e aprovada por unanimidade no Conselho Nacio-
nal de Saúde em agosto de 2008 e só chega a ser instituída no 
SUS no ano de 2011.

Essa Política tem sua origem em duas vertentes: de um 
lado, o Movimento da Reforma Sanitária no Brasil, cujo marco 
é a realização da 8ª Conferência Nacional de Saúde em 1986; 
e, de outro, posteriormente, as próprias reivindicações e ex-
periências desenvolvidas pelos movimentos sociais por uma 
Saúde do Campo digna e coerente com o que estabelece a 
Constituição Federal Brasileira de 1988 — movimentos entre 
os quais se destaca a própria atuação do MST e de seu Coleti-
vo de Saúde.

8a Conferência  
Nacional de Saúde
“Em seu sentido mais abrangente, a saúde 
é resultante das condições de alimentação, 
habitação, educação, renda, meio ambien-
te, trabalho, transporte, emprego, lazer, 
liberdade, acesso e posse da terra e acesso a 
serviços de saúde. É, assim, antes de tudo o 
resultado das formas de organização social 
da produção, as quais podem gerar grandes 
desigualdades nos níveis de vida. [...] A saú-
de não é um conceito abstrato. Define-se no 
contexto histórico de determinada sociedade 
e num dado momento de seu desenvolvimen-
to, devendo ser conquistada pela população 
em suas lutas cotidianas.” (CNS, 1986, p. 04)

Grupo da Terra
O Grupo da Terra foi criado pelo Ministério 
da Saúde em 2004 com a finalidade de:
I – participar da formulação, implantação 
e acompanhamento da Política de Saúde 
para as Populações do Campo, da Floresta e 
das Águas;
II – articular e monitorar a implementação 
das ações dos acordos oriundos das pautas 
de reivindicações negociadas entre o Mi-
nistério da Saúde e os movimentos sociais 
organizados no campo; e
III – participar das iniciativas interseto-
riais relacionadas à saúde da população do 
campo.
É composto por representação de todas as 
Secretarias do Ministério da Saúde, além de 
instituições vinculadas (FUNASA, ANVISA 
e FIOCRUZ) e dos Governos Estaduais e 
Municipais representados através do CO-
NASS e CONASEMS. Representavam a So-
ciedade Civil Organizada: CONTAG, MST, 
MMC, Marcha das Margaridas, CONAQ  e o 
CNS. Com o passar dos anos a composição 
do Grupo da Terra foi ampliando a partici-
pação de organizações da sociedade civil.
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Vale a pena também — para melhor compreender 
e para nos fazer refletir sobre quão profundas são às 
vezes as raízes para que alguns frutos sejam pos-
síveis — lembrar que no texto da 8ª Conferência 
Nacional de Saúde (1986) há já a menção ao aces-
so e posse da terra como um dos elementos ou 
condicionantes de saúde.

Quando chamamos a atenção para esse fato é 
na intenção de dizer que na conquista e institucio-
nalização dos marcos do SUS, a Lei 8.080/90 não 
incorpora, no texto referente ao tema da saúde, 
esse aspecto do acesso e posse da terra.

E o que isso significa?
Essa lacuna na Lei Orgânica de Saúde não dei-

xa de ser consequência de uma pressão dos seto-
res mais conservadores da sociedade para que o 
aspecto do acesso e posse da terra não estivesse 
vinculado, pelo menos de forma explícita, ao di-
reito à saúde. 

Assim, só em 2008 é que a partir das lutas e 
mobilizações, bem como da participação dos movi-
mentos sociais no Grupo da Terra, se aprova a Polí-
tica Nacional de Saúde Integral das Populações do 
Campo, da Floresta e das Águas/PNSIPCFA — na 
qual o tema da Saúde do Campo volta a ganhar lu-
gar junto ao Ministério da Saúde na qualidade de 
direito e não de ação emergencial ou de assistên-
cia. 

O hiato, porém, existente entre o período de 
promulgação da Constituição Federal (1988) ou 
das Leis Orgânicas da Saúde (1990) e a aprovação 
da PNSIPCFA evidencia o modelo de desenvolvi-
mento imposto ao campo (agronegócio, agrotóxi-
cos, monocultivos), cujas conseqüências resvala-
ram também para o aspecto da saúde. 

Na contramão desse fato, temos que o LAVSA 
abrigou na EPSJV a construção do CTMA a partir 
de sua importância para a dimensão de formação 
da juventude do campo para atuação no campo.

Isso significou uma série de articulações e 
de negociações, a envolver desde o Ministério 
da Saúde em Brasília, o Núcleo Tramas da UFC 

no Ceará, o Centro de Desenvolvimento Susten-
tável e Capacitação em Agroecologia/CEAGRO 
e da Universidade Federal Fronteira Sul (UFFS) 
no Paraná, tendo como base o trabalho da Escola 
Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/EPSJV e 
como razão de ser os movimentos sociais do cam-
po, em especial o MST.

Todo esse conjunto de diálogos e articulações 
torna evidente, dessa forma, que qualquer separa-
ção entre o que seja construção do MST, da EPSJV 
e/ou de outros parceiros não diz respeito a como 
aconteceu esse processo — que sempre se deu de 
modo coletivo, o que não significa dizer numa re-
lação igual ou sem disputas. Coletivo, aqui, traduz 
uma dinâmica que é parte dos aprendizados do 
CTMA, anos antes mesmo dele acontecer nos ter-
ritórios, impactando internamente todas as insti-
tuições e organizações envolvidas nesse processo 
e nessa construção. 

Encerrando momentaneamente esse nosso 
passeio pelas raízes do CTMA, diremos que para 
o MST a escolha de uma turma no Ceará e outra 
no Paraná se deveu à necessidade de proporcionar 
maior acesso aos/às educandos/as do Nordeste e 
do Sul — em estados que tinham, no momento da 
realização do Curso, coletivos bastante organi-
zados e instituições de ensino parceiras (Núcleo 
Tramas da UFC/CE e UFFS/PR). 

Para a EPSJV, por sua vez, disponibilizar pesso-
al, recursos e esforços significou e significa a con-
tinuidade de um longo e consistente processo que 
tem nas populações rurais mais do que um objeto 
de estudo mas, antes, sujeitos de direitos, protago-
nistas centrais, no que diz respeito aos temas da 
Saúde, da(s) Juventude(s) e da Educação do Campo.
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Durante 1 ano e 3 meses, posso dizer que mudei muito. 

Levo na bagagem experiências que só o Curso me propor-

cionou, conhecimentos práticos e teóricos e a preparação 

para que sejamos técnicos que vamos fazer a diferença 

dentro do nosso território. Assumir as responsabilidades 

no coletivo, saber aceitar as decisões coletivas, isso me 

fez crescer como ser social, político — e isso reflete na 

minha postura como militante e amor e responsabilida-

de com o meu movimento, MST. Esse Curso não pode parar 

apenas nessas duas turmas. Eu, enquanto camponesa e fi-

lha de camponeses, diria para outros jovens de áreas de 

Reforma Agrária ou não, a importância e o compromisso 

que nós jovens temos com o nosso povo e com as nossas 

terras. A importância de jovens no campo aprofundarem 

seus conhecimentos para a transformação de uma socie-

dade nova. A preparação para intervir nos problemas de 

nossa comunidade. O Curso me proporcionou novas ex-

periências, que me ajudaram a ver de outras formas os 

problemas atuais na sociedade e como agir diante deles.” 

Ranieli Alves — Assentamento Dois de Maio, tamboril, CE. 

trechos de “Carta da Minha Experiência do Curso” ao final 

do  CTMA, 2013.

cartas



O conhecimento em relação à saúde ambiental numa 
complexidade maior foi um grande salto nas aprendiza-
gens. O funcionamento do SUS, os direitos, as leis (Códi-
go Florestal), o modo de produção, as relações homem-
-natureza, enfim, uma série de elementos durante todo 
o Curso e que todos estão relacionados à saúde, porém 
vai além do remédio. Por isso o desafio de continuar es-
tudando e também colocando em prática os aprendiza-
dos para melhor aperfeiçoamento, tendo a agroecologia 
como ponto-chave para o desenvolvimento do processo. 
Os conhecimentos técnicos oferecidos pelos educadores 
populares, os estágios com profissionais nas mais diver-
sas áreas proporcionou a práxis militante. Entendendo 
que conhecer um determinado "objeto" numa amplitude 
maior, com teoria e prática e ser crítico ao olhar o seu 
entorno, faz com que sejamos técnicos militantes poli-
ticamente preparados. Não há como negar que o desafio 
é grande e somos tão poucos. E que vivemos em um mo-
mento em que a disputa de dois projetos na sociedade 

— agronegócio e agroecologia — é acirrada. Mas é possí-
vel, a partir do momento em que estou convicta do que 
quero e a que classe pertenço, saber intervir na reali-
dade, respeitando as diferenças em todos os aspectos 

e, juntos, construir o nosso projeto de vida que inclua 
e respeite todos. Sirlene Alves Morais — Assentamento 
Guanabara, Imbaú, PR. Trechos de “Cartas da Minha Expe-

riência do Curso” ao final do CTMA, 2013.



SABER A 
PARTIR DOS
TERRITÓRIOS

Para ajudar o leitor e a leitura deste Fascículo a 
compreender os esforços empreendidos no senti-
do da construção desta experiência, é importante 
compartilhar que antecedendo todo o processo de 
imersão nos dois territórios (Ceará e Paraná) fo-
ram necessárias dez (10) reuniões de preparação: 
no Ceará, no Paraná e no Rio de Janeiro.

Nessas reuniões se compartilhou o orçamento 
do projeto, se definiu o currículo, os objetivos do 
CTMA, as disciplinas, a forma de gestão, o perfil da 
secretaria — e, importante, se definiu que o Curso 
aconteceria nos territórios da Reforma Agrária, ou 
seja, em assentamentos do MST.

Essa definição, que dita assim parece muito 
simples, implica uma infraestrutura que só mes-
mo traduzindo em números se pode, aproximada-
mente, ter uma ideia.  Vejamos...

o tronco



» Foram mais de 120 dias imersos em cada um dos territó-
rios, o que significa 650 horas de tempo-escola comple-
mentados com 155 horas de tempo-comunidade, mais 26 
dias de estágio em cada uma das turmas.

» Foram abertas inicialmente 50 vagas para cada uma das 
turmas. No total foram formados 55 técnicos, sendo 33 no 
Ceará e 22 no Paraná — estudantes estes/as que ficaram 
fora de suas casas durante 31 dias contínuos, em 4 etapas 
de tempo-escola no intervalo de um 1 ano e 4 meses.

» Foram mais de 70 educadores/as, facilitadores/as nos 
dois territórios, o que implicou um deslocamento, no Ce-
ará, a cada três dias, de cerca de 184  km entre a cidade 
de Fortaleza e o município de Madalena e, no Paraná, no 
caso de alguns educadores/as, de 378 km entre a cidade 
de Curitiba e o município de Rio Bonito do Iguaçu, onde 
se localiza o CEAGRO — quando isso não significou tam-
bém alguma ponte aérea entre a cidade-destino desse 
educador/a ou facilitador/a e a capital correspondente a 
cada um desses territórios.

» Foram 22 pessoas na CPP do CTMA, algumas trabalhan-
do nos dois territórios concomitantemente, o que signi-
ficou inclusive uma sobrecarga para essa CPP tanto do 
ponto de vista pessoal como também profissional — so-
brecarga que os/as então estudantes do Curso também 
compartilhavam, tendo em conta os rituais diários de 
aprendizagem, que iam da hora em que se despertava à 
hora de adormecer. 

» Foram 45 entidades e instituições mobilizadas para que 
toda a estrutura montada pudesse funcionar a contento, 
o que envolvia desde a produção ou o transporte de ali-
mentos, de medicamentos, de material de estudo, de pes-
soas, de material de limpeza, de material de escritório, 
enfim: uma baita de uma infra!

»   Foram 2 turmas em 2 contextos socioambientais comple-
tamente diferentes: o Semiárido cearense e o Centro-Oeste 
paranaense — o que significa que longe de haver alguma 
“receita” na forma de conduzir os processos, foi necessária 
uma grande presença de espírito para responder a cada um 
dos desafios postos com a atenção e o cuidado necessários 
demandados por cada caso em específico.

Diante disso tudo, a pergunta que 
não quer calar é: por que, então, rea-
lizar o CTMA nos assentamentos de 
Reforma Agrária do MST? Pois muito 
mais fácil seria lançar mão das parce-
rias com as universidades, por exem-
plo, e poder ter estudantes do campo 
interagindo com estudantes dos cen-
tros urbanos e com bem menos infra-
estrutura necessária.

Para responder a essa questão, a 
gente precisa fazer um rápido passeio 
pelo que têm sido os grandes desafios 
de viver no campo, ou nos territórios 
rurais, hoje.

De um lado, temos tido, pelo me-
nos desde a década de 1960, incentivos 
a um tipo de agricultura que consome 
muitas terras, muitas riquezas naturais, 
muitos agroquímicos (com especial 
destaque para a utilização de agrotóxi-
cos, sendo o Brasil considerado o maior 
mercado desses produtos desde 2008). 

Para que se tenha ideia do que 
isso significa — e do quanto os su-
cessivos governos vêm incentivan-
do a prática desse tipo de consumo 
para a produção de alimentos —, em 
1975, durante o governo (de ditadura) 
militar se elaborou um “Plano Nacio-
nal de Defensivos Agrícolas”. "De-
fensivos", a gente nem precisa mas 
vai dizer, é um modo eufemístico 
ou ameno de denominar os venenos 
com que se inundou os campos bra-
sileiros, a partir de políticas em que 
se aliava a concessão de crédito (em 
primeira instância, só para os médios 
e grandes produtores) ao pacote tec-
nológico que incluía os agrotóxicos e, 
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como conseqüência, práticas nada sus-
tentáveis.

No que diz respeito à Reforma Agrá-
ria, os também sucessivos governos vêm 
protelando, adiando, dificultando, quan-
do não forjando dados para mascarar o 
fato de que um país continental como o 
Brasil nega terras para aqueles e aquelas 
que verdadeiramente produzem a rique-
za do país. 

Esse fato se dá em paralelo com outro: 
o da apropriação, por parte de grandes 
empresas (nacionais e transnacionais atu-
almente), de enormes extensões de terra 
para cultivo de monoculturas — signifi-
cando, na prática, a expulsão ou expro-
priação (o termo mais correto na verdade 
é desterritorialização) de populações que, 
historicamente, vivem da sua relação com 
a natureza, seja nas formas de pescar, plan-
tar, realizar manejos, dentre outras, geran-
do concentração de terra e de riqueza.

Não bastasse isso, o território bra-
sileiro vem sendo escaneado, do ponto 
de vista de suas riquezas naturais, por 
governos, empresas e por interesses 
que extrapolam as fronteiras do país, 
no sentido da implementação de gran-
des projetos de mineração, transposi-
ção, estradas de ferro, parques eólicos, 
hidrovias, entre muitos outros, que im-
pactam profundamente a forma de ser, 
viver e produzir do povo brasileiro. 

Esse impacto é imenso — e se torna 
ainda maior para trabalhadores e tra-
balhadoras rurais, estejam eles/as nas 
áreas rurais ou urbanas. E se falamos 
de áreas urbanas para trabalhadores/
as rurais é por conta de que uma das 
conseqüências mais visíveis de toda 

"Há muito mais pessoas sem instrução ou com 
apenas o nível fundamental incompleto na área 
rural do que nas cidades. Para todos os demais 
níveis de escolaridade, os jovens das cidades es-
tudam mais do que os jovens no campo".

Pesquisa MDA
Juventude rural, 
agricultura familiar e 
políticas de acesso à 
terra no Brasil. Minis-
tério do Desenvolvi-
mento Agrário, 2013. 
DIsponível no link 
http://e.eita.org.br/
juventuderural

essa política de desenvolvimento pra-
ticada há décadas tem sido a migração 
campo/cidade: os centros urbanos hoje 
concentram mais pessoas que as áreas 
rurais. Isso tem tornado a qualidade de 
vida praticamente impossível, sobre-
tudo para aqueles e aquelas que não 
acessam seus direitos de forma digna 
(saúde, educação, trabalho, moradia...) 
— que são uma maioria!

A pesquisa publicada pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário – Juven-
tude rural, agricultura familiar e políticas 
de acesso à terra no Brasil – reconhece 
que acesso à terra e à educação são as 
principais causas do êxodo rural nos últi-
mos anos, principalmente de jovens. 
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taleçam a Educação do Campo. Esta tam-
bém é uma das razões que nos motivaram 
a levar o CTMA para dentro das áreas de 
Reforma Agrária, na Escola João Sem Ter-
ra e no CEAGRO. 

Aqui é preciso ter muito em conta 
que quando falamos em concentração 
de terra isso significa concentração de 
renda. E quando se fala de concentração 
de renda, se está a tratar da desigualdade 
no Brasil. Desigualdade que se expressa 
nessa relação: ampla disponibilidade de 
terras (não nos esqueçamos que somos 
um país de dimensões continentais: 
8.514.576,599 km2!) que possibilita a ex-
pansão de culturas degradadoras rapida-
mente e a baixos custos, a partir da qual 
se gera a chamada "competitividade", 
que tem como base os desmatamentos 
ou substituição de áreas de produção de 
alimentos para implantação de monocul-
turas.

Como se pode ver, é uma relação des-
vantajosa para quem vive no campo e 
do campo. E se isso não fosse o bastan-
te, ainda temos que, em termos de polí-
ticas públicas, os recursos pendem para 
o lado dos que detêm mais recursos! Se 
não, como explicar que no Plano Safra de 
2014/2015 o governo destinou R$ 156,1 
bilhões para o agronegócio e apenas R$ 
24,1 bilhões para a agricultura familiar?

Dados do Censo Escolar, do Ministério da Educação, re-
velam que entre 2003 e 2013 foram fechadas 32.500 escolas 
no campo. Apenas em 2014 fecharam outras 4.084. O fecha-
mento das escolas é precedido de precarização das condi-
ções de ensino e está associado ao aumento dos riscos no 
deslocamento de crianças que passam a estudar longe de 
suas casas (onde a falta de transporte com segurança não 
é raridade), acelera a evasão escolar, impede a participação 
das crianças na comunidade e contribui para o abandono 
das famílias do campo. 

O fechamento das escolas do campo é resultado do 
avanço do modelo de desenvolvimento do agronegócio, 
opção de sucessivos governos, em que se pensa um campo 
sem gente, sem cultura, sem escola, sem educação.  

Nesse sentido, uma iniciativa muito importante é ocupar 
os espaços de formação existentes com experiências que for-

fechamento de escolas
Neste cenário de violação do direito 
constitucional à educação básica, o MST 
lançou a campanha “Fechar Escola do 
Campo é Crime!”.  Acesse mais informa-
ções na matéria “Brasil fecha, em média, 
oito escolas por dia na região rural”, 
publicada pela Folha de São Paulo. Link: 
http://e.eita.org.br/censoescolar
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Por outro lado, quando pensamos em Saúde 
e Saúde do Campo, temos um contexto um tanto 
adoecido. Porque se consideramos Saúde de for-
ma ampliada, temos que ter em mente o impacto 
de três (3) determinantes socioambientais que po-
dem recair e se concentrar justamente sobre as po-
pulações que vivem em piores condições de vida, 
o que inclui acesso aos serviços de saúde e a capa-
cidade do SUS em responder de forma resolutiva:
(1) o saneamento ambiental; 
(2) o contato direto ou indireto com produtos ou 
subprodutos do processo produtivo, seja poluen-
tes ou advindos do desenvolvimento industrial; 
(3) os efeitos da chamada globalização ou, dito de 
outro modo, da crise ambiental.

E o que se vê, quando se olha hoje para os 
territórios onde se encontram as populações do 
campo? Tantos impactos do modelo de desenvol-
vimento em curso no país que, em 2010, durante 
a I Conferência Nacional de Saúde Ambiental/
CNSA, um grande número de pessoas votou a se-
guinte proposição:

“Mudança no modelo de desenvolvimento eco-
nômico de modo a promover a qualidade de vida 
e a preservação do ambiente, e a saúde desta e 

das futuras gerações com a proteção da agrobio-
diversidade e da biodiversidade urbana e rural, 
visando à sustentabilidade socioambiental res-
ponsável.” (Relatório da I CNSA, 2010, p.52)
Nesse sentido, a importância de fazer um 

CTMA nos territórios se deve tanto ao fato da I 
CNSA apontar a necessidade de formação em 
Saúde Ambiental para agentes de Saúde do Cam-
po quanto pelo de que a experiência resultante da 
parceria entre EPSJV e o MST apontavam para 
a articulação das dimensões do trabalho, da saú-
de, do ambiente, do território e da educação num 
mesmo processo. Não é à toa que:

“A estrutura curricular do Curso Técnico em Meio 
Ambiente, voltado para a população do cam-
po, busca formar trabalhadores/as rurais para a 
identificação e enfrentamento dos principais de-
terminantes sociais da saúde das populações do 
campo e guarda coerência com a PNSIPCFA e 
com as diretrizes sistematizadas no relatório da I 
CNSA, que se pautam pela busca de qualidade de 
vida para essas populações.” (Plano de Curso de 
Educação Profissional de Nível Técnico em Meio 
Ambiente/Fiocruz-EPSJV, 2012)



tronco da

definições iniciais
- Carga horária 960h (800h TP +160E)
- 4 etapas de tempo-escola + 32 dias estágio
- Inserção nos territórios: Escola João Sem Terra/CE 
e Ceagro/PRPrincípios

bases
- Método Pedagógico do MST
- Politecnia
- Trinômio de Base da Vigilância 
em Saúde/EPSJV: INFORMAÇÃO, 
DECISÃO e AÇÃO

Estratégias  
Metodológicas

- Acompanhamento Político e Pedagógico
- Práticas de Campo
- Caderno-Reflexão



1o tempo-comunidade

1o tempo-escola

IV eixo

III eixo

II eixo

I eixo

Política, tra- 
balho, Ciência 
e Cultura

Produção  
deAmbientes 
Saudáveis

Plane- 
jamento

módulos

tcc e formatura

4o tempo-escola

3o tempo-comunidade

3o tempo-escola

2o tempo-comunidade

2o tempo-escola

Produzindo e sistematizando conheci-
mento, saberes e práticas para a promo-
ção de territórios saudáveis

Das ameaças à promoção da vida

Das ameaças à promoção da vida

Ontem e hoje, nossa terra:  
o território na América Latina

- Território, Produção e Saúde
- Relação ser humano-natureza-sociedade 
e saúde
- Gestão de bacia hidrográfica e manejo 
das águas 
- Oficina Literatura de Cordel
- Trabalho de Campo: (re)conhecendo 
nossos territórios 

- SUS e Saúde do Campo
- Análise de agroecossistemas
- Oficina de Fotografia
- Oficinas de Energias Renováveis
- Trabalho de Campo: analisando os dados 
para identificar desafios, ameaças e po-
tencialidades 
- Estágio no SUS

- Caravana na Chapada do Apodi – CE
- Tenda Josué de Castro na Jornada de 
Agroecologia – PR
- Alternativas de convivência com o semi-
árido na Escola João Sem Terra/CE
- Trabalho de Campo: aprofundando a 
análise para intervenção  
- Estágio na ATER 

- Habitação rural e habitação saudável 
- Caravana do Oeste Paranaense
- Vivência de integração curricular no 
Assentamento Maceió – CE
- Projeto-Piloto de Horta Mandala e Círcu-
lo de Bananeiras – PR
- Fechamento do Diagnóstico das con-
dições de vida e de situação da saúde 
ambiental do território em estudo



A potência, pois, da proposta do CTMA está basicamente no mergulho nos ter-
ritórios da Reforma Agrária e em acreditar no protagonismo de todos os envolvidos, 
enquanto indivíduos e enquanto coletivos.

Importa dizer que a(s) juventude(s), as mulheres e homens do campo, enfrentam 
muitas dificuldades — e um Curso não tem condições de dar soluções a todas elas. 
O CTMA, no entanto, possibilitou conhecer algumas, e com alguma profundidade. 

Aí, portanto, está outra importância da territorialização do Curso: profissionais 
envolvidos em instituições públicas de ensino, ao mergulharem nos territórios, com-
preendem melhor a vida no campo, naquelas regiões: sua potência, seus desafios — e 
têm maiores possibilidades de acertar no desenvolvimento do Curso. Ao participa-
rem de uma experiência pedagógica que reflete o tempo todo sobre princípios e va-
lores, são provocados a se questionarem sobre suas vidas, sobre suas contribuições 
nas lutas da sociedade. Todos/as estão em formação, não apenas no âmbito de suas 
atuações enquanto docentes, mas no que diz respeito à formação humana — com 
todas as suas contradições, inerentes ao processo. 

Deu para compreender agora porque, mesmo com uma trabalheira danada, foi im-
prescindível realizar o CTMA no Ceará e no Paraná nos territórios da Reforma Agrá-
ria? Vamos, então, ter uma ideia de quantos territórios foram envolvidos nesse pro-
cesso, a partir da origem de educandos e educandas, que ao final de 2013 se tornaram 
Técnicos/as em Meio Ambiente — passando, primeiro, pela copa da árvore da vida do 
CTMA para chegar de fato aos territórios.
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O Curso me transformou de diferentes formas. Antes 
do Curso, tinha uma visão muito fechada a temas políti-
cos, por exemplo. Debatia sobre certos temas mas não le-
vando em consideração a questão do debate político. Ou-
tro ponto foi que o Curso me abriu várias perspectivas, 

no que quero estar atuando. Outra questão extremamente 
importante foi como aumentei o meu vínculo com o MST: 
as místicas, o debate político, os sentimentos envolvidos 
nesses momentos — quantas e quantas vezes me emocio-
nei, passei a enxergar a importância do MST como sujeito 
que luta por uma sociedade mais justa. Com relação ao 
tema ambiental, este sempre esteve presente em minha 

vida. Sempre gostei de estudar ecossistemas, conhecer os 
diferentes ciclos naturais etc. Através do Curso pude ver 
que esse tema é muito mais abrangente, além de primor-
dial no contexto histórico e para a vida. A área da saúde, 
juntamente com a agroecologia e o saneamento, formam 
um pilar, que considero como a base para a construção de 
espaços saudáveis e de promoção da saúde. Ser Técnico em 
Meio Ambiente no contexto dos movimentos sociais é, an-
tes de tudo, um grande desafio, pois iremos nos deparar 
com diferentes realidades, umas boas, outras nem tanto, 
mas esse Curso nos dá caminhos pra encarar todos os de-
safios. Pedro Higo Felipe Feijão — Assentamento 25 de 

Maio, Paus Ferro, madalena, CE. trechos “Carta da Minha Ex-
periência do Curso” ao final do  CTMA, 2013.

cartas



A minha inserção neste curso mudou minha história de 
vida. De várias formas me capacitou como técnica e mi-
litante. Mudou meu envolvimento com o movimento que 

faço parte, através deste passei a participar de reuniões e 
discussões com a base. Para mim, meio ambiente era as ár-
vores e o cuidado de plantá-las, mas agora pude descobrir 
que está relacionado a tudo em nossa volta, à nossa saú-
de, à nossa casa, à natureza em geral. Hoje o que me moti-
va em continuar atuando com o tema é, por vários moti-
vos, como ajudar as famílias camponesas — que saúde não 
só vem dos postos de saúde, com remédios e, sim, pela pre-
venção de doenças, com que temos no entorno de nossas 
casas. Depois que tive contato com as famílias da comuni-
dade pude ver as suas dificuldades em cuidar do meio am-
biente e saber o que é Saúde Ambiental. Técnico é dialogar 
com as famílias camponesas, ajudá-las em sua propriedade, 
seus manejos diários, os seus direitos, a relação do sane-
amento que tem que ter na vila rural por direito. Só com 
as pequenas pesquisas que foram feitas já abriu a mente 
das comunidades em relação à saúde e meio ambiente. Essa 
formação é de extrema importância para as comunidades. 
Ediane Aparecida Busto — Assentamento Ireno Alves, Rio 
Bonito do Iguaçu, PR. trechos de “Cartas da Minha Experi-

ência do Curso” ao final do CTMA, 2013.



AS TURMAS-TERRITÓRIOS

a copa



Há duas cenas que retratam bem o que signifi-
cou lidar com turmas de estados com perfis tão dife-
rentes quanto o Ceará e o Paraná durante o CTMA.

Imaginemos, de um lado, o sertão — historica-
mente retratado como terra infértil, improdutiva e 
de sofrimento, hoje reconhecido, a partir de inicia-
tivas da sociedade civil e dos movimentos sociais, 
como território com plenos potenciais, como o 
comprovam as experiências de Convivência com 
o Semiárido. Estas têm nas tecnologias sociais (as 
cisternas de placa, de enxurrada, calçadão, bem 
como os quintais produtivos e os sistemas agro-
florestais) e no envolvimento de mulheres e das 
juventudes nos processos de produção para além 
dos de reprodução, uma expressão e uma afirma-
ção da vida. 

Nesse território vamos encontrar o municí-
pio de Madalena, do qual dista aproximadamen-

te 20km a comunidade de Quieto II no Assenta-
mento 25 de Maio do MST (a primeira conquista 
e o maior assentamento do MST do CE), onde 
fica a Escola João dos Santos de Oliveira conhe-
cida como Escola João Sem Terra. É nessa escola 
e nesse território, num contexto de grande estia-
gem, que se deu a 1ª Etapa do CTMA no Ceará, 
de setembro a outubro de 2012. Tempo quente, de 
calor e sol ardente.

Fazendo a ponte aérea, temos o Estado onde 
ocorreu, em 1984, o Encontro Nacional dos Sem 
Terra — e que deu origem ao MST. O Paraná é pal-
co de muitas lutas e conquistas do Movimento.

 Ali se encontra o município de Rio Bonito do 
Iguaçu, no Assentamento Ireno Alves (um dos 
maiores assentamentos da Reforma Agrária do 
país), que faz parte de um conjunto de assenta-
mentos naquela região do Cantuquiriguaçu (PR). 
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Os assentamentos Ireno Alves e Marcos Frei-
re têm sua origem na ocupação de Salto Santiago, 
próximo à Foz do Iguaçu, ocorrida em 17 de abril 
de 1996 — a maior realizada na América Latina, na 
qual cerca de três mil famílias (12.000 pessoas) fo-
ram mobilizadas, dando origem a esse complexo 
que modificou completamente não só as suas vi-
das como a de toda a região.

Região da Mata de Araucária, onde a partir do 
acampamento denominado Buraco se gestaram e 
se desenvolveram, entre muitas outras, experiên-
cias de Agroecologia e Educação do Campo que 
servem de referência para o país inteiro, em ter-
mos de Movimento — dentre as quais o Centro de 
Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em 
Agroecologia/CEAGRO, que abrigou o CTMA no 
Paraná, o Colégio Estadual Iraci Salete Strozack, 
escola-base das escolas itinerantes do Paraná e 

que contribui de diferentes formas com o CTMA, 
e a Universidade Federal da Fronteira Sul / UFFS, 
parceira do Curso, que tem sua sede no município 
de Laranjeiras do Sul, também num assentamento 
de Reforma Agrária do MST (Assentamento Oito 
de Junho). 

Quando, depois do início dos trabalhos no Ce-
ará, a equipe da Coordenação Político-Pedagógi-
ca/CPP do CTMA, comum aos dois estados, che-
ga para a 1ª Etapa, entre outubro e novembro de 
2012, chovia muito e fortemente. Vegetação verde, 
tempo frio, muita água.

Desses ambientes de sol e de chuva, de calor 
e frio, de vegetação da caatinga no Nordeste e 
das matas verdes do Sul/Sudeste, procedem os/as 
então estudantes do Curso Técnico em Meio Am-
biente/CTMA nos dois estados. Vamos conhecê-
-los um pouco mais?
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         Territórios

– assentamento Ermínio gonçalves, caçador, SC
– assent. marcos freire, rio bonito do iguaçu, PR
– assent. miguel fortes da silva, taió, sc
– assent. guanabara, imbaú, sc
– assent. margarida alves, querência do norte, pr
– assent. ireno alves, rio bonito do iguaçu, pr
– assent. celso furtado, quedas do iguaçu, pr
– assent. faxinal dos mineiros, f. pinheiro, sc
– assent. santa rita de cássia, peabiru, pr
– assent. maila sabrina, ortigueira, pr
– territ. faxinal saudade santa anita, turvo, pr
– assent. novo paraíso, boa ventura de s. roque, pr
– assent. nossa senhora aparecida, mariluz, pr
– assent. conquista camponesa, laranjal, pr
– assent. putinga, calmon, sc
– assent. oito de abril, jardim alegre, pr
– assent. conquista do horizonte, passos maia, sc

Movimento dos Trabalhadores 
rurais sem terra
Articulação Puxirão 
dos povos faxinalenses

CEAGRO

“A gente veio com essa perspectiva de ter uma renda, de continuar estu-
dando e de contribuir com o assentamento. O CTMA foi muito bacana pra 
gente ter uma perspectiva de vida no campo, afinal é onde está as raízes 
da gente. E tirou a ideia do ensino tradicional — a gente teve formação 
política, isso do coletivo, os estágios, VERSUS, ATER, vivência prática, e 
o que resta é bastante saudade do tempo do CTMA.” Thiago Gonçalves de Sousa 

/ TMA  — Assent. Celso Furtado, Quedas do Iguaçu, PR. Depoimento durante a sistematização, 2014. 
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ria, buscou-se através das direções e coordena-
ções potencializar a participação de educandos/as 
para qualificar sua atuação nos territórios. Não se 
conseguiu alcançar todas as regiões, mas aqueles/
as que permaneceram no Curso potencializaram 
sua atuação na implementação da agroecologia, 
saúde e meio ambiente.

Quanto às desistências, estas aconteceram no 
intervalo da 1ª para 2ª Etapa, por vários motivos 
— desde problemas familiares, doença, questão 
financeira, outras oportunidades profissionais, ou 
seja, diretamente relacionados à responsabilida-
de que a juventude do campo vem assumindo em 
relação à unidade familiar, ao trabalho para viabi-
lizar renda, dentre outros.  Nesse sentido, forma-
ções desse tipo lançam o desafio de pensar formas 
de manter os/as educandos/as nos tempos-forma-
tivos, viabilizando condições econômicas para a 
permanência dos mesmos.

A TURMA JOSUÉ DE CASTRO (PR)
A turma do CTMA-PR foi composta basicamen-

te por jovens, advindos/as dos assentamentos da Re-
forma Agrária. Do total de 23 educandos/as que se 
formaram, apenas um não faz parte deste público — 
sua origem é dos Povos Faxinalenses, comunidades 
tradicional de pequenos/as agricultores/as, onde vi-
vem famílias em terras coletivas, em sistema de pro-
dução organizado em agroflorestas, não existindo a 
propriedade da terra mas, sim, a posse por todos/as.

Os educandos/as foram oriundos/as dos esta-
dos do Paraná e Santa Catarina, sendo que des-
tes/as, aproximadamente 80% são do Paraná, per-
fazendo um total de 19 educandos/as e, de Santa 
Catarina, 4 educandos/as. 

O Estado do Paraná tem geograficamente 10 re-
giões, sendo que destas, a metade esteve represen-
tada por educandos/as, das regiões Centro Orien-
tal, Noroeste, Sudeste, Norte Central e Centro Sul.

Quanto ao público das áreas de Reforma Agrá-
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         Territórios

– Reassentamento Mirandiba, Babaçulândia, TO
– Assententamento Nova Ipiranga, Camacan, BA
– Assent. Dom Helder Câmara, Girau do Ponciano, AL
– Assentamento Normandia, Caruaru, PE
– Assentamento Josué de castro, Ouricuri, PE
– Assentamento Lisboa, São João do Piauí, PI
– Assentamento Aroeira Vilany, Aracati, CE
– Comunidade do Tomé, Limoeiro do Norte, CE
– Reassentamento Alagamar, Jaguaretama, CE
– Assentamento Palmares Vila I, Crateús, CE
– Assent. 25 de Maio, Madalena, CE
– Comunidade Poço da Pedra, Canindé, CE
– Assentamento Umarizeira, Itatira, CE
– Assentamento Roseli Nunes, Santa Quitéria, CE
– Assentamento Patos Bela Vista, Amontada, CE
– Assentamento Lagoa do Jardim, Amontada, CE
– Assent. Alvaça GoIabeiras, Santana do Acaraú, CE
– Comunidade Curral Velho, Acaraú, CE

Escola joão sem terra

– Assentamento São Manoel, Tamboril, CE
– Assentamento Novo Canaã, Quixeramobim, CE
– Assentamento Grossos, Canindé, CE
– Assentamento Caldeirão, Quixeramobim, CE
– Assentamento Palestina, Independência, CE
– assentamento Pedra Branca, Miraíma, CE
– Assentamento Dois de Maio, Tamboril, CE

Mov. dos trabalhadores rurais sem terra

Mov. dos atingidos por barragens

Mov. dos Pescadores e pescadoras artesanais

Movimento 21

Articulação antinuclear do ceará

Movimentos
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A TURMA RAÍZES DA TERRA (CE)
O perfil da turma Raízes da Terra 

permite vislumbrar as potencialidades 
e os desafios do que foi o CTMA no es-
tado do Ceará.

A indicação dos/as educandos/as 
foi predominantemente realizada pelo 
Coletivo Nacional do Setor de Saúde 
do MST e pela Direção Estadual do Ce-
ará/MST (90%), assim como pelo Nú-
cleo Tramas de Pesquisa/UFC junto à 
RUMA, uma Rede de Pesquisadores e 

“Desenhei uma árvore com algumas raízes, que foi nossa turma Raízes da 
Terra, que ao longo do processo fomos construindo essa troca de conhe-
cimento. Os minerais que alimentaram essa árvore foram os diferentes 
conhecimentos, as trocas, a relação entre os diferentes movimentos. E os 
frutos, foi o maior engajamento da juventude. O fruto em si foram os Téc-
nicos-militantes: boa parte dos formados estão contribuindo, seja no as-
sentamento, seja na brigada.” João Paulo/ TMA  - Assentamento Palestina / Oiticiquinha, 

Município de Independência, CE. Depoimento durante a sistematização, 2014.

Instituições Parceiras dos Movimentos Sociais/
CE (10%).

Constituída sobretudo por cearenses e com 
uma distribuição equitativa entre homens (18) e 
mulheres (15), a turma se caracterizou por uma fai-
xa etária ampla, dos 17 aos 48 anos.

Ainda reconhecendo a predominância de jo-
vens entre 17 e 25 anos, a participação de educan-
dos/as experientes mostrou quão importante e ne-
cessário se faz a presença e o diálogo de saberes 
entre gerações. 
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O Curso não necessariamente foi 
destinado à(s) juventude(s) do campo, 
porém provavelmente o Método Peda-
gógico tenha favorecido esse grupo so-
cial, como veremos posteriormente. 

Concernente aos territórios, em tor-
no de 80% dos/as educandos/as eram 
de comunidades de clima Semiárido, 
alguns da Zona Costeira, mas a maioria 
do sertão e com forte identidade com o 
bioma Caatinga.

Os municípios do Ceará incorpora-
dos à experiência foram: Itaiçaba, Mada-
lena, Itatira, Quixeramobim, Crateús, Li-
moeiro do Norte, Jaguaretama, Tamboril, 
Independência, Santana do Acaraú, Aca-
raú, Santa Quitéria, Amontada e Miraíma.

As singularidades das comunida-
des de estudantes que vieram de outros 
estados, como D. Maria da Ilha (Ara-
guaína/TO), Jennifer (Canavieiras/
BA), Francisco (São João do Piauí/PI), 
de Adonias (Ouricuri/PE), Ana e Josefa 
(Girau de Pociano/AL), fortaleceram a 
importância da troca de experiências, 
vida, conhecimento e luta. Tais peculia-
ridades eram valorizadas e essa diversi-
dade caracterizava a turma. 

Foi, então, a partir desse reconhecer 
o Outro e as diferenças que a imagem 
de uma árvore e suas raízes se consti-
tuiu como símbolo da turma. Dentre os 
aspectos que mais identificam a turma, 
um deles é a presença de cinco (5) mo-

vimentos sociais: cerca de 80% eram militantes do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; 
9% militantes do Movimento dos Atingidos por 
Barragens; e 9% militantes da Articulação Anti-
-Nuclear, Movimento 21 e Movimento de Pescado-
res e Pescadoras Artesanais. 

Essas raízes, constituídas por diferentes mo-
vimentos sociais e territórios do Nordeste, se nu-
triam dos exemplos, contextos e histórias de luta 
de cada um ali presente.

Lidar com outras realidades de vida, seja dos 
aspectos geoambientais, das injustiças sociais, 
das alternativas de convivência e tecnologias 
compatíveis com a natureza do lugar, do “universo 
que não era da gente”, como disse Iraneudo — Téc-
nico do Assentamento Caldeirão, município de 
Quixeramobim, em entrevista durante o processo 
de sistematização — são uma das principais carac-
terísticas e significados do CTMA. 

Quanto aos frutos dessa árvore, os principais 
são os/as próprios/as Técnicos/as, que passaram 
“por um momento de transformação” segundo Ra-
niele — Técnica do Assentamento Dois de Maio, 
município de Tamboril — ou mesmo de “mutação” 
como nos disse Antônio, Técnico da comunidade 
Poço da Pedra, município de Itatira. 

Ou seja, o grande fruto, se podemos eleger um 
em meio a tantos, é o do empoderamento desses/
as jovens que se traduz em protagonismo, engaja-
mento e envolvimento na realidade local, vale dizer, 
nos territórios onde vivem e atuam agora esses/as 
Técnicos/Militantes — tal como o expressa o grito 
de ordem da turma: Raízes da Terra se Manifestou / 
Pra Mostrar a Força do Povo Trabalhador.
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ÁRVORE VIDA
frutos

Vários TMA rece-
bendo convites para 
atuar em equipes de 

Assistência Técnica e 
Extensão Rural

5 TMA par-
ticipando de projeto 

de pesquisa de manejo das 
águas no Assentamento 25 de 
Maio/CE, fazendo mobiliza-

ção social p/ feira de 
ciências

TMA contribuin-
do com entidades que 

apóiam a comunidade na 
Zona Costeira, inclusive 

compondo seus conselhos 
diretivos (CE)

TMA compondo a 
direção do Acampamento 

1º de Maio/PR

Maior interação 
dos TMA com suas 

comunidades

Relação comuni-
dade/TMA/MST 
potencializada

Círculo de 
bananeiras no 
CEAGRO/PR

TMA inse-
ridos diretamen-

te no movimento de 
jovens da Zona Costeira 

como liderança 
(CE)

TMA contri-
buindo com os debates 

relacionados às questões do 
Movimento e das comuni-

dades

TMA 
construindo 

juntamente com as 
assessorias os proces-

sos de atuação nas 
comunidades

TMA partici-
pando em todas 

as lutas, estudando 
sempre (PR)

TMA 
participando 

e sistematizando co-
nhecimentos, saberes e 
práticas para a promo-

ção de territórios 
saudáveis

TMA com 
maior inserção 
nos movimentos 

sociais

TMA partici-
pando de novas 

formações

TRABALHO

CAMPO

MST JOVENS





Acredito que por já trilhar um percurso de construção co-
letiva no Núcleo de pesquisa Tramas, pude contribuir na Co-
ordenação Político-Pedagógica. Certamente, esta bagagem foi 
importante na minha participação neste coletivo, pois devo 

ao grupo tanto os aprendizados metodológicos de trabalhos 
conjuntamente aos movimentos sociais, como com uma rede de 
educadores, pesquisadores e comunidades no Ceará que pude-

ram contribuir na construção e condução dos módulos. Este "de 
onde eu venho" tem seus reflexos no CTMA, pois é justamente no 
campo das interrelações "saúde, ambiente e trabalho" que este 
Núcleo tem acúmulo teórico e fundamentação que orientou, 
inclusive, a formulação das unidades de aprendizagem da ma-

triz curricular.  Porém, vivenciar o dia a dia do CTMA extrapola 
o conhecimento teórico. O acompanhamento pedagógico foi uma 
experiência ímpar, pois foi a primeira experiência em Educação Em 
que pude trabalhar conjuntamente ao MST e à EPSJV/Fiocruz. 

Certamente, muitos desafios me cercaram, do nível individual ao 
coletivo, desde as relações de convivência ao trabalho intenso 
de imersão no território ao longo do tempo-escola. Em meio aos 
desafios, vinham os aprendizados. Pois era ali no tempo presen-
te que a materialidade das alternativas de convivência criavam 
formas, era com os estudantes, filhos de assentados de diferen-
tes lugares do Nordeste e de movimentos sociais, que eu acessa-
va realmente o Ser camponês. E era na juventude e seus sonhos 
que compreendia profundamente o impacto desta formação nas 

condições de vida e saúde daquelas populações. Lara Braga — 
CPP/CE do CTMA como Núcleo Tramas da UFC. Trechos da "Carta ao 

CTMA" escrita durante a sistematização, 2014.

cartas



Nestes últimos tempos tenho refletido muito sobre o que o 
CTMA propiciou a todos os que participaram, em especial a mim: 
uma mudança de visão no entendimento da agroecologia. pois o 
curso tratou de trazer todos os elementos necessários para 

construção da totalidade — esta interação entre seres humanos e 
natureza. trouxe o olhar da saúde a partir da produção, do terri-
tório, olhar do meio ambiente, da terra, águas, enfim da vida. acon-
teceu em pouco tempo, se comparado com os demais, mas de uma 

profundidade tamanha que não dá para somente escrever: é neces-
sário ir além — é o fazer cotidianamente. Seus eixos (agroecologia, 
saneamento, arte e cultura camponesa e leitura e escrita) trou-
xeram em si uma sabedoria que muitas vezes nós, camponeses, que 
estamos desfrutando da mãe terra, não nos damos conta. A vida, 
interação entre o universo — o cosmo. Foi de uma sabedoria pecu-
liar a construção coletiva deste Curso, pois nele sente-se o pul-
sar do conhecimento em tudo o que se é, e foi realizado durante 
as etapas e o tempo-comunidade.A associação dos conteúdos com 
as práticas através das oficinas, da construção da horta manda-
la e o círculo de bananeiras fez refletir o que podemos fazer para 
viver em consonância com a natureza. A vivência dos estágios foi 
um aprendizado que cada um de nós leva em si, a vontade de fazer 
o novo, conhecer mais, ir além de. Este Curso aliou o conhecimento 
técnico com o conhecimento político-ideológico, o conhecimento 
transformador para além da classe trabalhadora, conhecimento 
necessário para compreender que a sociedade atual precisa ur-

gentemente de mudanças profundas em seu seio. Conseguiu em seu 
tempo dar respostas a muitas perguntas que às vezes não conse-
guíamos responder. Ao mesmo tempo que fez formação técnica, foi 
possível também fazer a formação política — a construção dos su-
jeitos coletivos. Elaine Jussara Marchioro (Preta) — trechos da 

"Carta ao CTMA" escrita durante a sistematização, 2014.



“A primeira dimensão da territorialização do 
CTMA foi a construção das parcerias” — esta é a 
fala de André Búrigo/Deco, um dos membros da 
CPP do Curso nos dois territórios e integrante da 
Coordenação Geral de todo esse processo.

Nesse sentido, vale lembrar os encontros entre 
a EPSJV e, de um lado, o Núcleo Tramas da UFC, 
no Ceará, e do outro o CEAGRO, no Paraná, a partir 
dos quais se começou a tecer a urdidura do Curso 
— e donde se construíram as dez oficinas de pre-
paração das quais já falamos. No entanto, quer no 
Ceará, quer no Paraná, as parcerias se estenderam 
muito além dessas, que foram, junto com a Fiocruz 
e o MST, as grandes âncoras do CTMA.

No Fascículo 2, onde trataremos do tema da 

parcerias

A RODA
Gestão, esse aspecto das parcerias 
será bem mais aprofundado, no sen-
tido de dar a perceber a imensa roda 
tecida entre entidades, instituições, 
movimentos e pessoas para que a ex-
periência de formação em Técnico/a 
em Meio Ambiente pudesse ser gesta-
da, vivida, refletida e, agora, compar-
tilhada.

Para que não saiamos, contudo, 
deste Fascículo 1 sem ter uma ampla 
ideia de todo o processo, vejamos a se-
guir o leque de parcerias estabelecidas 
para que o CTMA fosse, mais que um 
desejo ou um sonho, uma realidade.
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desenvolvimento pedagógico

• Escola de Saúde Pública do Ceará/ESP-CE
• Universidade Estadual do Ceará/UECE 
• Faculdade de Filosofia Dom Aureliano Matos/

FAFIDAM – Limoeiro do Norte – CE
• Instituto Federal do Ceará/IFCE – Limoeiro do 

Norte-CE
• Universidade Estadual do Piauí/UESPI – Cam-

po Maior
• Universidade Estadual do Rio Grande do Nor-

te/UERN – Mossoró-RN
• Universidade Federal do Ceará/UFC
• Universidade Federal do Oeste do Pará/UNI-

FOPA – Santarém-PA 
• Universidade Federal Rural do Semiárido/

UFERSA – Mossoró-RN
• Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia Afro-Brasileira/UNILAB – Reden-
ção-CE

• Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capaci-
tação em Agroecologia/CEAGRO-MST-PR 

• Centro Popular de Saúde Yantem – Medianei-
ra-PR

• Colégio Estadual do Campo Iraci Salete Strozak – 
Assentamento Ireno Alves/MST-PR

• Escola de Saúde Pública do Paraná/ESP-PR
• Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venân-

cio/EPSJV
• Escola Milton Santos de Agroecologia/MST – 

Maringá-PR
• Universidade Estadual do Centro-Oeste/UNI-

CENTRO – Guarapuava-PR
• Universidade Estadual do Oeste do Paraná/

UNOESTE – Cascavel-PR
• Universidade Federal do Paraná/UFPR
• Universidade Federal Fronteira Sul/UFFS – 

Laranjeiras do Sul-PR
• Universidade do Vale do Itajaí/UNIVALI 

comunicação e sistematização
• Aicó Culturas
• Cooperativa EITA.
• Campanha Contra os Agrotóxicos e Pela Vida 

parceiros no ceará
• Assessoria em Direitos Humanos, Comunica-

ção e Justiça/URUCUM – Fortaleza/CE
• Cáritas Brasileira Regional Ceará
• Cooperativa Central das Áreas de Reforma 

Agrária do Ceará/CAA
• Cooperativa de Assessoria e Serviços Múltiplos ao 

Des. Rural/COOPERVIDA-RN
• Comissão Pastoral da Terra/CPT
• Escritório da Fiocruz Ceará
• Instituto Terramar/Povos do Mar do Ceará 
• Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico/

IBDU
• Movimento de Saúde Mental Comunitário do 

Bom Jardim/MSMCBJ – Fortaleza/CE
• Rede Nacional de Advogados e Advogadas 

Populares/RENAP
• Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza
• Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais de Apodi/RN

parceiros no paraná
• Escola Itinerante Zumbi dos Palmares/PA 

Valmir Mota-MST
• Instituto Agronômico do Paraná/IAPAR
• Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade/ICMBio
• Itaipu Binacional
• Panificadora Coletiva das Mulheres/PA Olga 

Benário-MST
• Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hí-

dricos do Estado do Paraná
• Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba

parceiros nacionais
• Associação Brasileira Rede Unida – Rede 

Unida.
• Associação Brasileira de Saúde Coletiva – 

Abrasco 
• Ministério da Saúde
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